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	SECRETARIA MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO





CONTRATO Nº 11/PGM/2014
PROCESSO Nº 2014-0.144.725-9
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 24, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/93. Licitação de Suporte: PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/PGM/2012.

OBJETO:
Prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, visando a obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene, com a disponibilização de mão de obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, nos Departamentos Judicial e de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio da Procuradoria Geral do Município, situados na Avenida da Liberdade, 103 – Liberdade, bem como no estacionamento situado na Praça Carlos Gomes, s/nº, utilizado pelo Departamento Judicial.
CONTRATANTE:
Prefeitura do Município de São Paulo – Procuradoria Geral do Município – Departamento Fiscal
CONTRATADA:   ARCOLIMP SERVIÇOS GERAIS LTDA. – CNPJ nº 05.576.482/0001-46.

VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: -Valor mensal global: R$42.523,58 (quarenta e dois mil, quinhentos e vinte e três reais e cinqüenta e oito centavos), decorrente dos preços unitários indicados por metros quadrados.
- Valor total estimado para o período do ajuste  até 08/02/2015: R$344.441,00 (trezentos e quarenta e quatro mil e quatrocentos e quarenta e um reais).
DOTAÇÃO A SER ONERADA: 21.15.02.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00.78.01
NOTA DE EMPENHO: 47745/2014. 
O Município de São Paulo, por sua Procuradoria Geral do Município, neste ato representada pelo Sr. Procurador Assessor Chefe de Gabinete, consoante competência delegada pela Portaria nº 55/2013-SNJ, publicada no DOC de 22/11/2013, Dr. José Marcos Sequeira de Cerqueira, adiante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ARCOLIMP SERVIÇOS GERAIS LTDA., com sede na Estrada Benedito Delfino Pinto,1755 – Bairro Girassol – São Lourenço da Serra - São Paulo, inscrita no CNPJ do (MF) sob nº 05.576.482/0001-46, neste ato representada por seu procurador, Sr. ALBERTO FELICIO JÚNIOR, portador da cédula de identidade R.G. nº 3.960.946-7-SSP/SP e CPF/MF nº 022.774.568-02, adiante simplesmente designada CONTRATADA, nos termos da autorização contida no despacho de fls. 268/270, publicado no DOC de 06/06/2014 – pág. 98 e ratificada no despacho de fls. 273, publicado no DOC de 10/06/2014-pág. 109, do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. Prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, visando a obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene, com a disponibilização de mão de obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, nos Departamentos Judicial e de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio da Procuradoria Geral do Município, situados na Avenida da Liberdade, 103 – Liberdade, bem como no estacionamento situado na Praça Carlos Gomes, s/nº, utilizado pelo Departamento Judicial.
1.2. Os serviços deverão obedecer às especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência - do  presente ajuste, extraídas do Anexo I – Termo de Referência do Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/PGM/2012, que fundamenta a presente contratação e dela passa a fazer parte integrante para todos os fins.

CLÁUSULA SEGUNDA

DA DATA DE INÍCIO DOS SERVIÇOS

2.1. A Contratada deverá iniciar os serviços nos termos do prazo assinalado na Ordem de Início dos Serviços a ser expedida pela responsável pela fiscalização do ajuste, devendo seguir todas as suas orientações.
CLÁUSULA TERCEIRA

DO PRAZO CONTRATUAL

3.1. O prazo do presente ajuste expirará em 08 de fevereiro de 2015, data em que se findaria o contrato anterior cuja rescisão deu ensejo a esta contratação, podendo ser prorrogado por idênticos períodos e nas mesmas condições, desde que não denunciado por escrito por qualquer das partes, e com antecedência de 90 (noventa) dias contados da data de vencimento de cada período, e, observado o prazo limite constante do art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/93, contado a partir da data da contratação originária (09.02.2012).
3.2. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e II do artigo 46 do Decreto Municipal 44.279/2003, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da autoridade competente.
3.3. À CONTRATANTE, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a CONTRATADA, conforme o caso, prossiga na execução do contrato pelo período de até 90 (noventa) dias, após a data de seu vencimento.

CLÁUSULA QUARTA

DO PREÇO E REAJUSTES
4.1. O valor mensal global do presente ajuste é de R$ 42.523,58 (quarenta e dois mil, quinhentos e vinte e três reais e cinquenta e oito centavos), e o valor estimado para o período da contratação, uma vez que ainda não definida a data de seu início, importa em R$ 344.441,00 (trezentos e quarenta e quatro mil e quatrocentos e quarenta e um reais), considerados:
4.1.1. Os preços unitários mensais por metro quadrado apurados mediante a correção dos preços unitários mensais vigentes no contrato rescindido, pelo IPC/FIPE, que seguem:

· R$ 5,60 (cinco reais e sessenta centavos) para os 6.558,89 m2 de locais, tipo escritório, sem predominância de atendimento ao público (com piso de carpete, frio, paviflex, elevado/laminado e/ou madeira/taco);

· R$ 2,47 (dois reais e quarenta e sete centavos) para os 578,50 m2  de locais tipo garagens ou galpões (com piso sem revstimento/contrapiso), 

· R$ 5,60 (cinco reais e sessenta centavos) para os 545,12 m2 de locais em que há predominantemente atendimento ao público (com pisos carpete, paviflex, frio, elevado/laminado e/ou madeira taco),  e,

· R$ 1,59 (um real e cinquenta e nove centavos) para os 825,30  m2 de limpeza de vidros (face interna e externa, sem exposição a risco).

4.1.2. 17 (dezessete) funcionários designados para os serviços, sendo 15 (quinze) Auxiliares de Limpeza, 01 (um) Encarregado e 01 (um) Limpador de Vidros. 
4.2. Os preços referidos constituirão a qualquer título a única e completa remuneração pela perfeita e adequada execução dos serviços objeto do presente, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida.

4.3. Os preços contratados somente poderão ser reajustados após 01 (um) ano de vigência, portanto, em havendo prorrogação do prazo contratual.
4.4. A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial a data limite para apresentação da proposta, esta entendida como o aceite na contratação (27/01/2012 – fls. 64/68).
4.5. O reajuste será calculado nos termos do Decreto n° 53.841/2013, pelo IPC-FIPE.

4.6. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

4.7. A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.
4.8. Não haverá atualização financeira.
4.9. Fica, no entanto, ressalvada, a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

4.10.Para cobertura das despesas do presente ajuste neste exercício foi emitida a Nota de Empenho nº 47745/2014, no valor de R$290.577,80 (duzentos e noventa mil, quinhentos e setenta e sete reais e oitenta centavos), onerando a dotação 2115.02.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00.78.01 do exercício vigente e, em obediência ao princípio da anualidade orçamentária, dotação apropriada no orçamento do exercício subsequente.
CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES

5.1. A Contratada se obriga a executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as especificações e obrigações descritas no Anexo I – Termo de Referência, bem assim as ora mencionadas nesta cláusula.

5.2. A Contratada se obriga a apresentar mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento do presente contrato, verificando a aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde física e mental e todas as informações necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e eficiência dos serviços prestados. 

5.3. A Contratada deverá manter controle sobre o andamento dos serviços prestados, inclusive através de inspeções em dias e horários indeterminados a serem feitas por seus prepostos, sendo no mínimo 01 (uma) inspeção por semana. Tais inspeções deverão ser obrigatoriamente registradas, de próprio punho pelo preposto, em livro próprio que ficará custodiado com a Administração.

5.4. No caso de falta do empregado ao dia de serviço, ou falta de empregado no quadro das equipes, a não reposição por parte da Contratada, no mesmo dia, acarretará em desconto para efeito de pagamento, além de estar sujeita às demais penalidades previstas neste contrato.

5.5. Os empregados da Contratada, deverão utilizar todos os dispositivos de proteção e segurança exigidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e mediante a necessidade dos serviços prestados à Contratante, ficando por conta da Contratada a responsabilidade, sem ônus à PMSP, pelas condições de segurança de seus empregados.

5.6. A Contratada se responsabilizará junto aos seus empregados, por todos os benefícios e encargos sociais assegurados pela Constituição e previstos na Convenção Coletiva com a entidade profissional competente.

5.7. A Contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela Administração, prova de que:

5.7.1. Está pagando os salários na data estipulada em lei;

5.7.2. Anotou as carteiras de trabalho de seus empregados;

5.7.3. Encontra-se em dia com o recolhimento de tributos, contribuições e encargos, bem como o fornecimento de vales transporte e alimentação, relativos à execução do contrato.
5.8. Todos os funcionários encarregados da prestação dos serviços deverão ser formalmente apresentados, por documento próprio da empresa, à Contratante, mesmo nas hipóteses de substituição.

5.9. A Contratada deverá, quando do início dos serviços, encaminhar à Contratante, escala de jornada diária dos empregados, com cópias reprográficas das respectivas carteiras profissionais, comprometendo-se ainda a manter atualizadas as informações nos casos de exclusões, inclusões ou substituições no quadro das equipes.

5.10. Todas as despesas com transporte e alimentação dos funcionários, ficarão por conta da Contratada.
CLÁUSULA SEXTA

DO PAGAMENTO

6.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela do objeto deste contrato, uma vez atestada pelo fiscal encarregado a realização a contento dos serviços, e mediante a entrega na Unidade Requisitante dos documentos discriminados a seguir:

6.1.1. Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura.

6.1.2. Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal.

6.1.3 .  Cópia da Nota de Empenho.

6.1.3.1.Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.

6.1.4. A fluência do prazo de pagamento será interrompida caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

6.2. Os pagamentos mensais obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria das Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições Contratadas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

6.3. Por ocasião da apresentação da nota fiscal, fatura, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP, bem como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, e do IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte.

6.4. As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao período de execução e à mão de obra alocada para esse fim. 

6.5. O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, por força do disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 44.540, de 29.03.2004, será retido na fonte pela PMSP.

6.5.1.Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.
6.6. O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, por força do disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55, e art. 649 do  Decreto nº 3.000, de 26.03.1999, será retido na fonte pela PMSP.

6.6.1. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O IRRF”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

6.7. Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento de cobrança equivalente não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS e do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento, acompanhada de declaração em que ateste a correspondência entre a guia apresentada e o objeto contratual, ou de declaração de que não está sujeita ao pagamento do tributo, nos termos da Portaria SF 71/97.

6.8. A não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

6.9. Nos termos do artigo 31 da Lei nº 8212, de 24.07.91, alterado pela Lei nº 9.711, de 20.11.98, e IN - INSS nº 71, de 10.05.02 e nº 80, de 27/08/02, a CONTRATANTE  reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente; obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, a importância retida até o dia dois do mês subseqüente ao da emissão do respectivo documento de cobrança ou o próximo dia útil. 

610. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”.

6.10.1.Poderão ser deduzidos da base de cálculos da retenção, os valores dos custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no documento de cobrança.

6.10.2.A falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança, impossibilitará a CONTRATADA a efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério da CONTRATANTE proceder à retenção/ recolhimento devidos sobre o valor bruto do documento de cobrança ou devolvê-lo à CONTRATADA.

6.11. A Contratante executará mensalmente a medição dos serviços prestados  pela área mensal contratual, descontado do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.
6.12. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL, nos termos do disposto no Decreto Municipal nº 51.197/2010.

6.13. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

6.14. Não será concedida atualização financeira.

6.15  Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.

6.15.1. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

6.15.2. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela Contratada. 
CLÁUSULA SÉTIMA

DO CONTRATO E DA RESCISÃO

7.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 combinada com a Lei Municipal 13.278/2002, Decreto Municipal 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

7.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

7.3. Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002, independentemente da notificação ou interpelação judicial. Fica, entretanto, assegurado à Contratante, no interesse público, o direito de exigir que a Contratada prossiga na execução dos serviços por até 60 (sessenta) dias após a rescisão. 

CLÁUSULA OITAVA

DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1. A execução dos serviços consiste na prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação dos prédios indicados no objeto e deverá se dar nos termos das especificações constantes do Anexo I  - Termo de Referência deste ajuste e do Edital que o fundamenta e dele faz parte integrante.

8.2. A execução dos serviços objeto desta contratação deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, pela Contratante, atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento.

8.2.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93, bem como, do Decreto 54.873/2014, foi designada a servidora EDNA APARECIDA GRANDIZOLLI, registro funcional nº 734.480.5,  Diretora da Divisão Administrativa do Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio, como fiscal deste ajuste e como sua substituta, a servidora LUZIA APARECIDA TEIXEIRA PERES, registro funcional nº  605.735.7, Diretora da Divisão Administrativa do Departamento Judicial. 
8.3. O objeto do presente contrato será recebido mensalmente mediante relatório de medição dos serviços executados no mês, emitido pela Contratada, sendo tal relatório submetido à fiscalização da Contratante, que após conferência, atestara se os serviços foram prestados a contento.

8.4. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
8.5. Findo o prazo do ajuste, o objeto deste contrato será recebido consoante as disposições do artigo 73, inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

8.6. Qualquer cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, dos serviços a terceiros, se feita sem autorização da Prefeitura será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

8.6.1. Eventual autorização da Prefeitura deverá se dar prévia e expressamente à cessão, subcontratação ou transferência, devendo ser anexada ao Processo Administrativo correspondente, juntamente com os documentos necessários.

8.6.2. Em caso de subcontratação, a Contratada será a única responsável tanto em relação à Prefeitura, quanto à terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do Contrato.
CLÁUSULA NONA

DAS PENALIDADES

9.1
São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03, sendo que as multas serão aplicadas como segue:
9.1.1. Multa de 1,0% (um por cento) por dia de atraso no início dos serviços conforme cláusula 2 deste termo, a qual incidirá sobre o valor do contrato, até o limite de 10 (dez) dias, após o que,  considerar-se-á inexecução total ou parcial  do ajuste, conforme o caso;

9.1.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do serviço correspondente, para atrasos de funcionários em relação aos horários estipulados para início da jornada de trabalho, por ocorrência e funcionário. Para efeito deste item considerar-se-á atraso o período compreendido entre os primeiros 10 (dez) minutos até 59 (cinqüenta e nove) minutos do horário estabelecido para início da jornada.
9.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do serviço correspondente, para atrasos de funcionários em relação aos horários estipulados para início da jornada de trabalho, por ocorrência e funcionário. Para efeito deste item considerar-se-á atraso o período superior a 01 (uma) hora até meio período do horário estabelecido para a jornada, após o que considerar-se-á falta do funcionário;

9.1.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do serviço correspondente por funcionário que deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do desconto no pagamento.

9.1.5. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal do serviço correspondente para:

9.1.5.1. Falta de polidez no trato com os usuários, por ocorrência e por funcionário;

9.1.5.2. Falta de asseio ou uniformização inadequada dos funcionários, por ocorrência e por funcionário.

9.1.6. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal do contrato pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização.

9.1.7. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de não execução parcial ou total dos serviços, discriminados neste contrato, sem prejuízo do desconto do valor do serviço não executado, até o limite de 10 (dez) dias, após o que, considerar-se-á inexecução do contrato.

9.1.8. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor mensal do contrato, em qualquer outra hipótese de infração, se o descumprimento não acarretar rescisão do contrato.

9.1.9. Multa de 20% (vinte inteiros por cento) pela inexecução parcial do contrato, sobre o saldo da parcela não executada.

9.1.10. Multa de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor contratual, por inexecução total do contrato.

9.1.11. Multa de 20% (vinte inteiros por cento) por rescisão do contrato decorrente da inadimplência da Contratada, a qual incidirá sobre o valor do contrato.

9.2. As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o §2°, do art. 87 da Lei Federal 8.666/93.

9.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa apenada. A critério da Contratante e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a Contratada tenha a receber. Não havendo pagamento, o valor correspondente às multas será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA

DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

10.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 
Contratante: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - Rua Maria Paula, 270 – 7º andar – Bela Vista – São Paulo – CEP: 01319-000

Contratada: ARCOLIMP SERVIÇOS GERAIS LTDA. – Estrada Benedito Delfino Pinto, 1744 – São Lourenço da Serra – SP – CEP: 06890-000.
10.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

10.4. Fica a Contratada ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

10.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras Contratadas, no mesmo local, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação.

10.6. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão, obedecerão a Lei Municipal nº. 13.278, de 07 de janeiro de 2002, Decreto nº 41.772, de 08 de março de 2002 e a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

10.6.1. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93 ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

10.7. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esta contratação.

10.8. A Contratada no ato da assinatura deste instrumento apresentou os documentos anexados no processo administrativo, como segue:

· CADIN MUNICIPAL  - fls. 337;

· Indicação do responsável  pela execução do contrato – fls. 338;
10.8.1. Os demais documentos necessários para a presente contratação foram juntados no processo que dela trata, e encontram-se regulares e na validade. 
10.9. A Contratada deverá apresentar o comprovante da garantia contratual no valor de R$ 17.222,05 (dezessete mil, duzentos e vinte e dois reais e cinco centavos), correspondente a 5% (cinco inteiros por cento) do valor total do contrato, que deverá ser prestada, mediante depósito no Tesouro Municipal,  no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de assinatura deste termo, conforme r. despacho de fls. 268/270.
10.9.1. A garantia será prestada em moeda corrente nacional, Letras do Tesouro Municipal, Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, observando-se o disposto no artigo 56, § 1°, incisos I, II e III da Lei Federal n° 8.666/93.

10.9.1.1. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as modalidades acima citadas.
10.9.2. Sempre que o valor contratual for aumentado, a Contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida.

10.9.3. A garantia exigida pela Administração será utilizada para satisfazer débitos decorrentes da execução do contrato e/ou de multas aplicadas à empresa Contratada.

10.9.4. A garantia da execução contratual poderá ser retida se constatada a existência de ação trabalhista movida por empregado da Contratada em face da entidade pública, tendo como fundamento a prestação de serviços à Administração durante a execução do referido contrato administrativo;
10.9.4.1.O valor da garantia contratual retida poderá ser utilizado para depósito em juízo, nos autos da reclamação trabalhista, se a pendência não for solucionada (extinta a ação; garantido o juízo; ou excluída a entidade pública do pólo passivo). 

10.9.5. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação, nos termos da Orientação Normativa 2/12-PGM.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DO FORO

Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação que deu origem a este ajuste, constante do processo nº 2013-0.069.104-9, anexado ao processo afeto a esta contratação (fls. 278/336).
.
E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes Contratantes e testemunhas presentes ao ato.

Pelo Documento de Arrecadação n° 2014000713, foi recolhida a importância de R$107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos) referente aos emolumentos devidos pela lavratura do presente termo.

São Paulo,           de junho de 2014.
JOSÉ MARCOS SEQUEIRA DE CERQUEIRA
Procurador Assessor Chefe de Gabinete

OAB/SP nº 105.103

CONTRATANTE

ALBERTO FELICIO JUNIOR
R.G. Nº 3.960.946-7
ARCOLIMP SERVIÇOS GERAIS LTDA.
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Miriam Margareth Antunes 

Nome: Maria Antonieta Sofia

R.G. Nº: 7.333.956-8-SSP/SP


R.G. Nº: 9.695.638-0-SSP/SP 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Especificações Técnicas 

1 - OBJETO DO CONTRATO

Prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, visando a obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene, com a disponibilização de mão de obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, nos seguintes locais:

· DEPARTAMENTOS JUDICIAL – JUD - e de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio – DEMAP - Av. da Liberdade, n. 103 – Liberdade 
· Estacionamento localizado na Praça Carlos Gomes, s/n° (entre os n°s 126 e 146 da mesma Praça).
2. Caracterização das áreas:

2.1. Foi eleita como unidade de medida para contratação dos serviços, o “metro quadrado por mês – m²/mês”, tendo em vista a facilidade de administração/gerenciamento do contrato.

2.2. As áreas a serem consideradas para cada tipo de serviço correspondem às quantidades obtidas da projeção horizontal de cada ambiente, isto é, áreas de planta baixa. Deve ser quantificada a área de piso, sem considerar as áreas verticais de paredes, portas, divisórias, divisórias com vidros e afins, cujos serviços estão contemplados nos itens correspondentes a limpeza dos pisos.

2.2.1. A metragem dos vidros foi destacada do cálculo da área geral, constituindo item especifico.

2.3. As áreas aproximadas, objeto do contrato são as seguintes:

2.3.1. 545,12m² - para os locais, em que haja predominantemente atendimento ao público (com pisos de carpete, frio, paviflex, elevado/laminado e/ou madeira/taco);

2.3.2. 6.558,89m² -  para os locais, tipo escritório, sem predominância de atendimento ao público (com pisos de carpete, frio, paviflex, elevado/laminado e/ou madeira/taco)

2.3.3. 578,50m² - para locais tipo garagens ou galpões (com piso sem revestimento/contrapiso);

2.3.4.  825,30m² para a limpeza de vidros (face interna e externa, sem exposição à risco).

Avenida da Liberdade nº 103 – Liberdade e Estacionamento Praça Carlos Gomes

	Item
	Descrição Área
	Área/M² (1)

	Térreo
	Paviflex
	389,28

	
	Piso frio –cerâmica (sanitário, copa, ar cond./corredor)
	61,77

	
	Piso frio – mármore /granito (hall / escada)
	68,95

	
	Chapa de ferro (escada nova – interna)
	25,12

	
	TOTAL área com atendimento ao público
	545,12

	
	***Cimentado (calçada/poço vent./marquise/porão)
	166,24

	Tipo(andares)
	Paviflex (escritórios)
	5.076,24

	
	Piso frio – cerâmica (sanitário/copa/ar cond) - 12 x 26,05
	312,60

	
	Piso frio – mármore (hall/escada) - 12 x 29,94
	359,28

	
	Chapa de ferro (escada nova – interna) 12x25,12
	301,44


	Cobertura
	Paviflex (escritórios)
	298,65

	
	Piso frio – cerâmica (sanitário/copa/terraço)
	153,88

	
	Piso frio – mármore (hall/escada)
	26,48

	
	Chapa de ferro (escada emerg./ar cond.)
	30,32

	
	TOTAL TIPO ESCRITÓRIO S/ PREDOMINÂNCIA DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO – Tipo + Cobertura
	6.558,89

	
	***Cimentado (escada e casa máquinas e laje (bombas ar-condicionado)
	26,55

	Estaciona-mento JUD 
	Cimentado (área/passeio)
	385,71

	
	TOTAL Cimentado (locais tipo garagens/galpões)
	578,50

	VIDROS
	TOTAL
	825,30


3. Caracterização da equipe para a prestação dos serviços:

Área - m2

    
        Produtividade Mínima -m2         N° de auxiliares

545,12




330




1,65

Com atendimento ao público 

6.558,89

Sem atendimento ao público

550



         11,92

578,59

Tipo garagens/galpões


1000




0,57









Total:

         14,14



Acresce um ajudante geral e um encarregado:

         16,14

Limpador de Vidros (considerando limpeza quinzenal e semestral) e a metragem de 825,30 m2  , alcança-se a limpeza diária de 81,27 metros = 01 limpador, como segue:

825,30 x 2 (quinzenal – duas limpezas no mês) = 1650,60 : 22 (dias úteis) = 75,02 m2 /dia

825,30 x 2 (semestral – duas limpezas no ano) = 1650,60 : 12 (meses) : 22 (dias) = 6,25 m2 /dia. 

Total: 81,27 m2 /dia = 01 limpador de vidros.

Total de funcionários (mínimo) = 17 (dezessete) – desprezando-se a fração.

3.2. A distribuição do pessoal nos diversos locais deverá ser estabelecida de comum acordo com a Contratante, e, poderá ser alterada a qualquer tempo, de acordo com as necessidades de serviços, obedecida a carga horária semanal, precedida de comunicação da necessidade à Contratada.

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS POR TIPO DE ÁREA E SERVIÇOS GERAIS:

4.1. LOCAIS TIPO ESCRITÓRIO E DE UTILIZAÇÃO PREDOMINANTE DE ÁREAS INTERNAS - PISOS ACARPETADOS e PISOS FRIOS –  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS.

Características: consideram-se como áreas internas – pisos acarpetados – aquelas revestidas de forração ou carpete. Consideram-se como áreas internas - pisos frios – aquelas constituídas/revestidas de paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, plurigoma, madeira, etc e/ou similares (inclusive área dos sanitários). 

Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte freqüência:

4.1.1. DIARIAMENTE

4.1.1.1. Retirar o lixo dos cestos, em recipientes apropriados, pelo menos 2 (duas) vezes no período, mantendo os cestos isentos de detritos, que deverão ser removidos para os locais especificamente determinados pela Contratante para sua guarda até destinação final, não sendo permitido, em hipótese alguma, mantê -lo em quaisquer outros locais;

4.1.1.2. Remover todo lixo recolhido durante o dia, transportando-o em recipientes adequados a este fim e fornecidos pela Contratada, encaminhando-o para coleta externa diária;

4.1.1.3. Varrer/lavar os corredores, sacadas, escadas, hall, saguão de entrada dos prédios e recepções, pisos em geral, que requerem tal procedimento, removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pela Contratante,  mantendo estes locais permanentemente polidos;
4.1.1.4. Remover o pó das mesas, cadeiras, poltronas, armários, arquivos, prateleiras e mobiliários em geral, existentes nos locais, inclusive telefones, equipamentos elétricos e eletrônicos, peitoris, caixilhos das janelas, extintores de incêndio etc. Sempre que possível utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de:

· evitar uso desnecessário de aditivos, detergentes e lustra-móveis para a limpeza dos móveis;

· evitar fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseadas) com produtos potencialmente alergênicos.

4.1.1.5. Limpar, bater, aspirar e remover o pó dos capachos, tapetes e similares;

4.1.1.6. Aspirar o pó em todo o piso acarpetado, especialmente onde o tráfego de pessoas é mais intenso;

4.1.1.7. Remover manchas, mantendo a conservação dos capachos, tapetes e carpetes, sempre que possível, imediatamente após a sua formação, mas nunca esfregá-las sob pena de aumentar à área afetada. No caso das manchas serem de substâncias que contenham óleo ou gordura, recomenda-se retirar o excesso com um pano umedecido com álcool (sem esfregar) e, em seguida, usar um pano umedecido com água e sabão. Após, enxugar com pano seco ou papel absorvente;

4.1.1.8. Remover manchas e lustrar os pisos encerados;

4.1.1.9.  Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore,    cerâmica, marmorite, plurigoma e similares;

4.1.1.10. Limpar os elevadores com produto adequado, inclusive pisos e revestimentos internos;

4.1.1.11. Lavar bacias, assentos, pias, paredes e pisos dos sanitários com produtos específicos e adequados, saneante domissanitário desinfetante, aromatizantes, bem como limpar espelhos, saboneteiras, etc., realizando a remoção de sujidades e outros contaminantes, mantendo-os em adequadas condições de higienização durante todo o horário previsto de uso; a cada intervenção, retirar o lixo dos cestos, em recipientes apropriados, removendo-o para os locais especificamente determinados para sua guarda até destinação final; a critério da Contratante, tais intervenções serão executadas tantas vezes quantas necessárias durante o período;

4.1.1.12. Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha nos sanitários.

4.1.1.13. Limpar todos os cinzeiros e caixas-de-areia;

4.1.1.14. Limpar pisos, mesas e cadeiras dos refeitórios e copas, onde houver, imediatamente após o horário do almoço, com aplicação de produtos adequados à limpeza;

4.1.1.15. Limpar cestos de lixo;

4.1.1.16. Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral adquiridos pela Contratante.

4.1.1.17. Retocar a limpeza dos tetos, paredes, portas, azulejos, ladrilhos e janelas, removendo eventuais manchas;

4.1.1.18. Efetuar a limpeza geral das copas, cozinha e refeitório, incluindo lavagem dos panos de copa, limpeza dos fogões, fornos elétricos e fornos microondas, cafeteiras, geladeiras, marmiteiros e armários.

4.1.1.19. Efetuar a limpeza das estantes dos prontuários dos servidores, utilizando aspirador de pó;

4.1.1.20. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária.

4.1.2 SEMANALMENTE
4.1.2.1. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

4.1.2.2. Limpar divisórias, portas, barras, batentes e rodapés, com produtos adequados;

4.1.2.3.  Limpar, com produtos adequados, as forrações de couro, napa, corvim ou plástico em assentos e poltronas, bem como as mesas, armários, bancadas, arquivos, prateleiras e demais móveis existentes, inclusive os equipamentos elétricos e eletrônicos;

4.1.2.4. Higienizar os aparelhos telefônicos com produto germicida adequado e específico pra tal fim, evitando fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseadas) com produtos alergênicos, usando apenas pano úmido;

4.1.2.5. Limpar e higienizar os bebedouros existentes nos prédios, utilizando produtos não prejudiciais à saúde humana.

4.1.2.6.  Limpar e polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, placas de metal das portas internas e externas, trincos, fechaduras, placas indicativas dos elevadores em todos os andares, onde couber, com produtos adequados, procurando fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos;

4.1.2.7. Aspirar o pó dos estofados;

4.1.2.8. Aspirar o pó das caixas das tomadas elétricas e da rede de informática existentes nos pisos;

4.1.2.9. Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral, estantes, livros, armários, com pano úmido;

4.1.2.10. Encerar/lustrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e similares, que requerem tal procedimento, com produtos e equipamentos apropriados;

4.1.2.11.Identificar e colar tacos, pisos, carpetes, forração e revestimentos de piso soltos;

4.1.2.12.Limpar tetos, paredes, azulejos, ladrilhos, portas, inclusive de portas-de-aço e ventiladores;

4.1.2.13. Lustrar todo mobiliário de madeira;

4.1.2.14. Lavar as áreas internas do prédio, onde couber; 

4.1.2.15. Lavar piso e paredes do refeitório e das copas, com lavagem dos panos de copas;

4.1.2.16.Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semanal, mesmo os de freqüência quinzenal, mensal, trimestral ou semestral, mas que sejam exigidos para a melhor manutenção de higiene e boa aparência dos locais para os quais foram contratados.

4.1.3. QUINZENALMENTE

4.1.3.1. Aspergir inseticida em todos os compartimentos, cômodos e ralos;

4.1.3.2. Limpar vidros e calhas das luminárias, lustres e pontos de luz 

4.1.3.3. Limpar microondas;

4.1.3.4. Rever polimento do que for necessário;

4.1.3.5. Limpar as placas indicativas e o piso;

4.1.3.6. Efetuar a revisão geral de todo serviço;

           4.1.3.7. Degelar e limpar as geladeiras.

4.1.4. MENSALMENTE

4.1.4.1. Remover manchas, mantendo a conservação dos forros, paredes, portas, teto e rodapés,  e materiais usados nos revestimentos, com produtos e equipamentos apropriados; 

4.1.4.2. Efetuar a limpeza completa dos trincos e fechos; 

4.1.4.3. Efetuar a limpeza de pó, com orientação de servidor para esse fim designado, das pastas dos arquivos e estantes;

4.1.4.4. Efetuar limpeza geral e criteriosa do almoxarifado, com supervisão de servidor encarregado pelo setor;

4.1.4.5. Limpar as grelhas e as tubulações externas de ar condicionado;
4.1.4.6. Remover o pó de cortinas e persianas, com equipamentos e acessórios adequados;

4.1.4.7. Realizar a limpeza geral, repassando minuciosamente toda a limpeza feita durante o mês.

4.1.4.8. Higienizar e limpar criteriosamente as prateleiras e os prontuários dos servidores, com supervisão de servidor encarregado pelo setor;

4.1.4.9. Efetuar limpeza criteriosa, nos livros da biblioteca, com equipamentos apropriados e orientação de servidor lotado na unidade;

4.1.4.10.  Executar os demais serviços considerados necessários à freqüência mensal.
4.1.5. TRIMESTRALMENTE
4.1.5.1. Efetuar a lavagem do subsolo;

4.1.5.2. Limpar todas as calhas de iluminação e lustres, por dentro e por fora, lâmpadas, aletas e difusores;

4.1.5.3. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência trimestral.

4.1.6. SEMESTRALMENTE

4.1.6.1. Efetuar limpeza de caixas-d’água e reservatórios com técnica e produtos apropriados registrados na ANVISA/MS, onde couber;

4.1.6.2. Desentupir e desobstruir pias, ralos de piso, vasos sanitários e similares, com o emprego de produtos, máquinas e equipamentos adequados; 

4.1.6.3. Efetuar a limpeza dos vidros da fachada externa do prédio (sem exposição à risco);

4.1.7.  A CADA UMA HORA 

4.1.7.1. Limpar os banheiros utilizados pelos munícipes (térreo),  repondo papel higiênico, sabonete e papel toalha, sempre que necessário;

Observação: Os trapos e estopas contaminados nas atividades de limpeza/polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter destinação adequada.

4.2. LOCAIS TIPO GARAGENS, GALPÃO (COM PISOS SEM REVESTIMENTO/CONTRAPISO) 

Características: áreas destinadas a estacionamentos (inclusive garagens cobertas), passeios, porões, pátios, casa das máquinas dos elevadores, marquises e demais áreas circunscritas nas dependências da Contratante.
4.2.1. A limpeza das áreas em questão será feita por meio de varredura e recolhimento de detritos, ou por meio da utilização de baldes, panos molhados ou escovão, sendo expressamente vedada lavagem com água potável, exceto em caso que se confirme material contagioso ou outros que tragam dano à saúde;

4.2.2. Sempre que possível, será permitida lavagem com água de reuso ou outras fontes (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).

Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte freqüência:

4.2.3. DIARIAMENTE

4.2.3.1. Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pela Contratante;

4.2.3.2. Varrer as áreas pavimentadas, removendo os detritos acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pela Contratante;

4.2.3.3. Retirar papéis, detritos e folhagens, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pela Contratante, sendo terminantemente vedada a queima dessas matérias em local não autorizado, situado na área circunscrita de propriedade da Contratante, observada a legislação ambiental vigente e de medicina e segurança do trabalho;

4.2.3.4. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária.

4.2.4. DUAS VEZES POR SEMANA 

4.2.4.1. Varrer e recolher o lixo do estacionamento e do passeio público do imóvel situado na Praça Carlos Gomes, s/nº utilizado pelo Departamento Judicial.

4.2.5. SEMANALMENTE

4.2.5.1. Lavar as áreas externas do prédio, onde couber;

4.2.5.2. Executar serviços considerados necessários à freqüência semanal.

4.2.6. MENSALMENTE

4.2.6.1. Realizar a limpeza geral, repassando minuciosamente toda a limpeza feita durante o mês;
4.2.6.2.  Executar serviços considerados necessários à freqüência mensal.

4.2.7. À critério da Contratante poderão ser exigidos outros serviços, especificados nas cláusulas 4.1. e 4.2. deste Edital.

4.3. SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO e DESCUPINIZAÇÃO

Os serviços de dedetização serão executados com periodicidade trimestral. Os serviços de desratização e descupinização serão executados conforme a necessidade da Contratante. Os serviços deverão ser realizados em todas as Unidades. A periodicidade poderá ser alterada para espaços menores (mínimo bimestral) ou maiores (máximo semestral), conforme forem sendo analisados o controle de infestação de insetos e roedores nas unidades. 

4.3.1. Para os serviços de dedetização, desratização e descupinização a Contratada deverá fornecer todos os produtos, equipamentos e equipe devidamente especializada para esse fim; 

4.3.2. Deverão ser utilizados produtos químicos com eficiência e eficácia comprovadas, bem como comprovadas suas taxa de segurança e toxidade ao ser humano, sempre de acordo com a legislação pertinente e atendendo ao código de Vigilância Sanitária.

4.3.3. Fornecer certificado preenchido com os dados exigidos por lei para cada dedetização e desratização no primeiro dia útil posterior à execução dos serviços.

4.4.4. Os serviços deverão ser executados sob a responsabilidade de engenheiro químico, que, em seu nome e da empresa Contratada, garanta a segurança, em todos os seus aspectos, dos produtos, procedimentos e pessoal.

5. HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados de segundas às sextas feiras, no horário das 7h00 às 16h48 e poderá ser exigido, conforme o tipo do serviço, que sejam executados em horários que não interfiram nas atividades normais das Unidades da Contratante, respeitada a jornada de 44 horas semanais.
6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

6.1. Para os Serviços de Limpeza, a Contratada deverá fornecer, além da mão de obra já especificada:

a) Todo o maquinário e equipamentos necessários à boa execução dos serviços, nas quantidades e características técnicas adequadas, em especial enceradeiras, aspiradores de pó, aspiradores de água, máquina de limpeza à vapor, carrinho para transportar lixo, carrinho para transportar material de limpeza, carrinho para execução de serviços de limpeza; etc., com revestimento adequado para evitar danificar móveis, paredes, divisórias e instalações em geral, mantendo-os em perfeitas condições de funcionamento e uso, substituindo, de imediato, peças, partes, máquinas e equipamentos com defeito;

b) Todos os materiais e produtos de limpeza, nas quantidades e características técnicas adequadas, necessários à boa execução dos serviços, em especial os seguintes: cera líquida e em pasta, nas cores necessárias, desinfetantes diversos, sabão em pedra, detergentes, limpa- vidros, palha de aço, removedores diversos, álcool em gel, água sanitária, sapólio, sabão de coco, polidor de metais, lustra-móveis, pastilhas sanitárias, escovas tipo “japonesas”, pás de lixo, rodos para chão e vidros, vassouras de pêlo, vassouras de piaçava, flanelas, espanadores, sacos plásticos para lixo, panos para chão alvejados, etc. Para os produtos de higiene pessoal, fornecerá os seguintes produtos: Toalhas de papel em bobina, de alta qualidade, cor branca, que não deixe resíduos nas mãos, super resistente e absorvente, papel higiênico em rolos de 30/40metros (aproximadamente), picotado, de alta qualidade, fabricado com celulose 100% virgem, folha dupla, macio, absorvente e homogênio, que não esfarele no uso, tipo “Mirafiori”, “Neve”, ou similar, sabonete líquido perfumado, tipo “Joly”, “Sumanol” ou similar; 

b.1. Os produtos de higiene pessoal deverão ser previamente conferidos pelas respectivas Unidades Contratantes,  se estão de acordo com as especificações do presente Edital.

b.2. Estimativa de Consumo Mensal de Materiais, usados nos Departamentos Judicial e de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio – conforme quadro abaixo:

	PRODUTO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	Álcool
	Litro
	30

	Cera antiderrapante
	Litro
	30

	Cloro puro
	Litro
	30

	Desinfetante lavanda
	Litro
	30

	Detergente neutro
	Litro
	30

	Esponja dupla face
	Unidade
	30

	Fibra glp p/suporte TLT branca
	Unidade
	10

	Fibra glp p/suporte TLT verde
	Unidade
	20

	Flanela
	Litro
	20

	Lã de aço
	Pacote
	10

	Limpa vidro 
	Un
	12

	Luva forrada amarela M
	Par
	20

	Luva forrada amarela P
	Par
	10

	Multiuso 
	Litro
	15

	Pano de chão alvejado
	Unidade
	40

	Pedra sanitária  desod. c/ 1 un.
	Unidade
	400

	Removedor
	Litro
	20

	Sabão em pedra
	Unidade
	20

	Saco de lixo 100 litros preto
	Unidade
	600

	Saco de lixo de 60 litros preto
	Unidade
	400

	Saco de lixo 40 litros preto
	Unidade
	600

	Sapólio líquido
	Unidade
	30

	Vaselina líquida
	Litro 
	20

	Vassoura de pelo
	Unidade
	10

	Vassoura noviça
	Unidade
	30

	Sabonete líquido (44 banheiros) – 5 litros
	Bombona
	56

	Papel Toalha
	Rolo
	640

	Papel Higiênico 
	Unidade
	1.300

	Borracha limpadora de vidro – 25 cm.
	Unidade
	12

	Borracha limpadora de vidro – 35 cm.
	Unidade
	12

	Escova para lavar vasos sanitários
	Unidade
	44 (1 por banheiro)

	Lã de carneiro para limpar vidros – 25 cm.
	Unidade
	12

	Lã de carneiro para limpar vidros – 35 cm.
	Unidade
	12

	Pá de lixo
	Unidade 
	14 (1 por andar)

	Rodo para chão 
	Unidade
	28 (2 por andar)


6.2. A Contratada, além da disponibilização de mão de obra, dos saneantes domissanitários, dos materiais e dos equipamentos necessários para a perfeita execução dos serviços, obriga-se a:

6.2.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente:

6.2.1.1. Em qualquer circunstância e às suas expensas, a Contratada se obriga a respeitar e a cumprir os dispositivos das Leis Trabalhistas, inclusive no que se refere aos períodos de refeição do seu pessoal, fornecendo-lhe, obrigatoriamente, cesta básica e vale refeição, responsabilizando-se por eventuais transgressões neste sentido, incluindo-se, nesta obrigação, férias, folgas, e substituições, além dos encargos trabalhistas, previdenciários sociais e tributários, o fornecimento de uniformes, crachás, e equipamentos de segurança a seus empregados, tais como, botas, luvas, cintos, e quaisquer outros materiais necessários a correta execução dos serviços, bem como tornar obrigatório o uso e orientá-los no cumprimento das normas, cabendo-lhes a responsabilidade exclusiva pela execução dos serviços.

6.2.1.2. A Contratada, se e quando solicitado, deverá apresentar os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos.
6.2.2. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;

6.2.3. Disponibilizar empregados, devidamente registrados em suas carteiras de trabalho, na quantidade necessária, que irão prestar serviços, uniformizados – com uniformes em bom estado e condições de higiene -, e portando crachá de identificação, com foto recente, nome, função e identificação da empresa;

6.2.3.1. A Contratada deverá fornecer à Unidade Contratante a relação nominal dos funcionários que prestarão serviços.

6.2.3.1.1.  A Contratada deverá dar ciência prévia à Contratante de quaisquer alterações no quadro decorrentes de substituições, exclusões e inclusões, observadas as exigências contidas no contrato.
6.2.3.2. Na ocorrência de falta dos empregados, deverá haver substituição imediata por substituto que tenha experiência equivalente ou superior.

6.2.4. Manter seu pessoal uniformizado e identificado mediante crachá, com fotografia recente, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's;

6.2.5. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;

6.2.6. Identificar todos os equipamentos, ferramental e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante;

6.2.7. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de maneira estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para dar atendimento a eventuais necessidades para manutenção das áreas limpas;

6.2.8. Nomear encarregado(s) responsável(is) pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos trabalhos. Este(s) encarregado(s) terá(ao) a obrigação de se reportar, quando houver necessidade, ao preposto dos serviços da Contratante e tomar as providências pertinentes;

6.2.9. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;

6.2.10.Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho;

6.2.11.Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante;

6.2.12.Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;

6.2.12.1. O controle de freqüência dos funcionários da Contratada deverá ser efetuado através de relógio de ponto, fornecido pela contratada, ou outro meio idôneo, adotando-se outro meio de registro de ponto nos locais com menos de 05 empregados que serão fiscalizados a seu critério, pela Unidade Contratante;

6.2.13.Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os saneantes domissanitários, materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e equipamentos em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

6.2.13.1. Substituir qualquer produto, material ou equipamento por outro equivalente ao exigido no contrato, que for julgado pela Contratante como danoso ou inconveniente à saúde dos funcionários/empregados ou ao patrimônio;

6.2.13.2. Manter todos os locais de serviços devidamente abastecidos com os equipamentos, materiais, utensílios, produtos específicos necessários à execução dos serviços;

6.2.14.A Contratada deverá fornecer e distribuir nos sanitários, papel higiênico, sabonete e papel toalha, de forma a garantir a manutenção de seu abastecimento;

6.2.15.Observar conduta adequada na utilização dos saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, objetivando correta higienização dos utensílios e das instalações objeto da prestação de serviços;

6.2.16.Respeitar a legislação vigente e observar as boas práticas técnica e ambientalmente recomendadas, quando da realização de atividades com produtos químicos controlados e da aplicação de saneantes domissanitários, nas áreas escopo dos trabalhos; quer seja em qualidade, em quantidade ou em destinação; atividades essas da inteira responsabilidade da Contratada que responderá em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores;

6.2.17.Executar os serviços em horários que não interfiram no bom andamento da rotina de funcionamento da Contratante;

6.2.18.Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar, não será mantido nas dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras instalações da Contratante.

6.2.19.Atender, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as solicitações da Contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços, sendo necessário que a Contratante declare os respectivos motivos;

6.2.20.Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer materiais – com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante, praticando produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos. 

6.2.21.Sanar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer irregularidade apontada pela Contratante, com a adoção das medidas necessárias para restaurar a normalidade dos serviços;

6.2.22.Responder pela idoneidade moral e técnica dos funcionários, respondendo por isso a qualquer dano que ocorra em conseqüência da execução dos serviços, cabendo à Unidade Contratante decidir se o prejuízo será ressarcido mediante desconto no pagamento ou pelas vias normais de cobrança;

6.2.23.Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução, destacando-se a legislação ambiental;

6.2.24.Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da celebração do ajuste;

6.2.25.Responder, a qualquer tempo, pela quantidade e qualidade dos serviços executados, equipamentos, materiais, etc;

6.2.26.Comparecer, se solicitada, às dependências da Contratante, no horário estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões;

6.2.27.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que precedeu o ajuste.

6.3. A Contratada obriga-se, ainda, a adotar boas práticas ambientais, como segue:

6.3.1. Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução de consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

6.3.2. Receber, da Contratante, informações a respeito dos programas de uso racional dos recursos que impactem o meio ambiente;

6.3.3. Responsabilizar-se pelo preenchimento do "Formulário de Ocorrências para Manutenção" por seu encarregado/líder, que será fornecido pela Contratante.

6.3.4.  Quando houver ocorrências, o encarregado deverá entregar o "Formulário de Ocorrências para Manutenção" devidamente preenchido e assinado a Contratante. Exemplos de ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas são:

Vazamentos na torneira ou no sifão do lavatório e chuveiro;
Problema com válvula hidra da descarga do banheiro;
Saboneteiras e toalheiros quebrados;
Lâmpadas queimadas ou piscando;
 Zumbido nos reatores da luminárias;
Tomadas e espelhos soltos;

Fios desencapados;
Janelas, fechaduras ou vidros quebrados;
Carpete solto, entre outras.
USO RACIONAL DA ÁGUA

6.3.5. A CONTRATADA deverá capacitar parte do seu pessoal quanto ao uso da água. Os conceitos deverão ser repassados para equipe por meio de multiplicadores;

6.3.6. A CONTRATADA deverá adotar medidas para se evitar o desperdício de água tratada;

6.3.7. Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo encarregado/líder deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento de empregados da CONTRATADA, esperadas com essas medidas;

6.3.8. Sempre que adequado e necessário, a CONTRATADA deverá utilizar-se de equipamento de limpeza com jatos de vapor de água saturada sob pressão. Trata-se de alternativa de inovação tecnológica cuja utilização será precedida de avaliação pela CONTRATANTE das vantagens e desvantagens. Em caso de utilização de lavadoras, sempre adotar as de pressão com vazão máxima de 360 litros/hora;

6.3.9. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de água;

USO RACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

6.3.10. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo;

6.3.11. Durante a limpeza noturna, quando permitida, acender apenas as luzes das áreas que estiverem sendo ocupadas;

6.3.12. Comunicar a Contratante sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de instalações energizadas;

6.3.13. Sugerir, à CONTRATANTE, locais e medidas que tenham a  possibilidade de redução do consumo de energia, tais como: desligamento de sistemas de iluminação, instalação de interruptores, instalação de sensores de presença, rebaixamento de luminárias etc.;

6.3.14. Ao remover o pó de cortinas ou persianas, verificar se estas não se encontram impedindo a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente;

6.3.15. Verificar se existem vazamentos de vapor ou ar nos equipamentos de limpeza, sistema de proteção elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas utilizadas em aspiradores de pó, enceradeiras, etc.

6.3.16. Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos elétricos, extensões, filtros, recipientes dos aspiradores de pó e nas escovas das enceradeiras. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas;

6.3.17. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia fornecidas pela CONTRATANTE;

REDUÇÃO DE PRODUÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

6.3.18. Separar e entregar à Contratante as pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores, para que estes adotem, diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos  de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequada, em face dos impactos negativos causados ao meio ambiente pelo descarte inadequado desses materiais. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

6.3.18.1. Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral.

6.3.18.2. Quando implantado pela CONTRATANTE Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas;

6.3.19.No Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, a CONTRATADA deverá observar as seguintes regras:

a) MATERIAIS NÃO RECICLÁVEIS

São todos os materiais que ainda não apresentam técnicas de reaproveitamento e estes são denominados REJEITOS, como: lixo de banheiro; papel higiênico; lenço de papel e outros como: cerâmicas, pratos, vidros pirex e similares; trapos e roupas sujas; toco de cigarro; cinza e ciscos - que deverão ser segregados e acondicionados separadamente para destinação adequada; acrílico; lâmpadas fluorescentes – são acondicionadas em separado; papéis plastificados, metalizados ou parafinados; papel carbono e fotografias; fitas e etiquetas adesivas; copos descartáveis de papel; espelhos, vidros planos, cristais; pilhas - são acondicionadas em separado e enviadas para fabricante.

b) MATERIAIS RECICLÁVEIS

Para os materiais secos recicláveis, deverá ser seguida a padronização internacional para a identificação, por cores, nos recipientes coletores (VERDE para vidro, AZUL para papel, AMARELO para metal, VERMELHO para plástico e BRANCO para lixo não reciclável). Deverão ser disponibilizados pela Contratada recipientes adequados para a coleta seletiva:

vidro (recipiente verde)
plástico (recipiente vermelho)
papéis secos (recipiente azul)
metais (recipiente amarelo)
6.3.20.Fornecer sacos de lixo nos tamanhos adequados a sua utilização, com vistas à otimização em seu uso, bem como a redução da destinação de resíduos sólidos;

6.3.21.Otimizar a utilização dos sacos de lixo, cujo fornecimento é de sua responsabilidade, adequando sua disponibilização quanto à capacidade e necessidade, esgotando dentro do bom senso e da razoabilidade o seu volume útil de acondicionamento, objetivando a redução da destinação de resíduos sólidos.

SANEANTES DOMISSANITÁRIOS

6.3.22.Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos biodegradáveis;

6.3.23.Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários cuja aplicação nos serviços deverá observar regra basilar de menor toxidade, livre de corantes e redução drástica de hipoclorito de sódio;

6.3.24.Manter critérios de qualificação de fornecedores levando em consideração as ações ambientais por estes realizadas;

6.3.25.Observar, rigorosamente, quando da aplicação e/ou manipulação de detergentes e seus congêneres, no que se refere ao atendimento das prescrições do artigo 44, da Lei no 6.360 de 23 de setembro de 1976 e do artigo 67, do Decreto no 79.094 de 05 de janeiro de 1977, as prescrições da Resolução Normativa nº 1, de 25 de outubro de 1978, cujos itens de controle e fiscalização por parte das autoridades sanitárias e da CONTRATANTE, são os Anexos da referida Resolução: ANEXO I - Lista das substâncias permitidas na Elaboração de Detergentes e demais Produtos Destinados à Aplicação em objetos inanimados e ambientes; ANEXO II - Lista das substâncias permitidas somente para entrarem nas composições de detergentes profissionais; ANEXO III - Especificações e; ANEXO IV - Frases de Advertências para Detergentes e seus Congêneres:

6.3.26.Não utilizar na manipulação, sob nenhuma hipótese, os corantes relacionados no Anexo I da Portaria nº 9, de 10 de abril de 1987, em face de que a relação risco x benefício pertinente aos corantes relacionados no Anexo I é francamente desfavorável a sua utilização em produtos de uso rotineiro por seres humanos;

6.3.27.Fornecer saneantes domissanitários devidamente registrados no órgão de vigilância sanitária competente do Ministério da Saúde (artigos 14 e 15 do Decreto 79.094, de 05 de janeiro de 1997, que regulamenta a Lei 6.360, de 23 de setembro de 1976).

6.3.28.Não se utilizar na prestação dos serviços, conforme Resolução ANVISA RE nº 913, de 25 de junho de 2001, de saneantes domissanitários de Risco I, listados pelo art. 5.º da Resolução 336, de 30 de julho de 1999;

6.3.28.1. Fica terminantemente proibida a aplicação de saneantes domissanitários fortemente alcalinos apresentados sob a forma de líquido premido (aerossol), ou líquido para pulverização, tais como produtos para limpeza de fornos e desincrustação de gorduras, conforme Portaria DISAD - Divisão Nacional de Vigilância Sanitária nº 8, de 10/04/87;

6.3.29.Observar a rotulagem quanto aos produtos desinfetantes domissanitários, conforme Resolução RDC nº 174, de 08 de julho de 2003, e os anexos 4 e 5 da Portaria 321/MS/SNVS, de 08 de agosto de 1997.

6.3.30.Somente aplicar saneantes domissanitários cujas substâncias tensoativas aniônicas, utilizadas em sua composição sejam biodegradáveis, conforme disposições da Portaria. Nº 874, de 05 de novembro de 1998, que aprova o Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade dos Tensoativos Aniônicos para Produtos Saneantes Domissanitários; em face da necessidade de ser preservada a qualidade dos recursos hídricos naturais, de importância fundamental para a saúde; necessidade de evitar que a flora e fauna sejam afetadas negativamente por substâncias sintéticas; atual estágio de conhecimento do grau de biodegradabilidade das substâncias tensoativas aniônicas;

a) Considera-se biodegradável a substância tensoativa susceptível de decomposição e biodegradação por microorganismos; com grau de biodegradabilidade mínimo de 90%; fica definido como referência de biodegradabilidade, para esta finalidade, específica o n-dodecilbenzeno sulfonato de sódio. A verificação da biodegradabilidade será realizada pela análise da substância tensoativa aniônica utilizada na formulação do saneante ou no produto acabado; 

b) A CONTRATANTE poderá coletar uma vez por mês e sempre que entender necessário, amostras de saneantes domissanitários, que deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados e lacrados, para análises laboratoriais.

b.1) Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por laboratórios habilitados pela Secretaria de Vigilância Sanitária. Deverão constar obrigatoriamente do laudo laboratorial, além do resultado dos ensaios de biodegradabilidade, resultados da análise química da amostra analisada.

6.3.31.Quando da aplicação de álcool, deverá se observar a Resolução RDC nº 46, de 20 de fevereiro de 2002 que aprova o Regulamento Técnico para o álcool etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro;

a) Fica terminantemente proibida a aplicação de produtos que contenham o Benzeno, em sua composição, conforme Resolução - RDC nº 252, de 16 de setembro de 2003, em face da necessidade de serem adotados procedimentos para reduzir a exposição da população em face dos riscos  avaliados pela IARC - International Agency Research on Cancer, Agência de pesquisa referenciada pela OMS - Organização Mundial de Saúde, para analisar compostos suspeitos de causarem câncer, e a categorização da substância como cancerígena para humanos; necessidade de resguardar a saúde humana e o meio ambiente e considerando os riscos de exposição, incompatível com as precauções recomendadas pela Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, Decreto n.º 79.094, de 5 de janeiro de 1977 e a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, em face dos riscos oferecidos.

b) Fica proibida a aplicação de saneantes domissanitários que apresentem associação de inseticidas a ceras para assoalhos, impermeabilizantes, polidores e outros produtos de limpeza, nos termos da Resolução Normativa CNS n° 01, de 04 de abril de 1979.

6.3.32.Os produtos químicos relacionados pela CONTRATADA, de acordo com sua composição, fabricante e utilização, deverão ter registro no Ministério da Saúde e serem comprovados, caso solicitado, mediante apresentação de cópia reprográfica autenticada (frente e verso) do Certificado de Registro expedido pela Divisão de Produtos (DIPROD) e/ou Divisão de Produtos Saneantes Domissanitários (DISAD), da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

6.3.33.Recomenda-se que a CONTRATADA utilize produtos detergentes de baixas concentrações e baixo teores de fosfato;

6.3.34.Apresentar a CONTRATANTE, sempre que solicitado, a composição química dos produtos, para análise e precauções com possíveis intercorrências que possam surgir com empregados da CONTRATADA, ou com terceiros;

POLUIÇÃO SONORA

6.3.35.Para seus equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento, observar a necessidade de Selo Ruído, como forma de indicação do nível de potência sonora, medido em decibel - Db(A), conforme Resolução CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994, em face do ruído excessivo causar prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente a audição; a utilização de tecnologias adequadas e conhecidas permite atender às necessidades de redução de níveis de ruído.

7 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

7.1. A Contratante obriga-se:

7.1.1.  Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

7.1.2.  Indicar instalações sanitárias;

7.1.3.  Indicar vestiários com armários guarda-roupas;

7.1.4. Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais e equipamentos;

7.1.5.  Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada;

7.1.6. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

7.1.7. Fornecer à Contratada, se solicitado, "Formulário de Ocorrências para Manutenção".

7.1.8. Receber da Contratada as comunicações registradas nos Formulários de Ocorrências devidamente preenchidos e assinados, encaminhando-os aos setores competentes para as providências cabíveis.

7.1.9. Disponibilizar os Programas de redução de energia elétrica, uso racional de água e, caso já implantado, Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos,

7.1.10. Elaborar e distribuir manuais de procedimentos para ocorrências relativas ao descarte de materiais potencialmente poluidores, a serem observados tanto pelo gestor do contrato como pela Contratada;

7.1.10.1. Receber os descartes, encontrados pela Contratada durante a execução dos serviços, de pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, responsabilizando-se pela entrega aos estabelecimentos que as comercializam ou a rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para o tratamento ou destinação final;

7.1.10.2.Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral;

7.1.11.Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas.

7.2. Fica assegurado à Contratante o direito de, mediante aviso expresso e formal, com 10 (dez) dias de antecedência, alterar os locais de prestação dos serviços, mantida, nesta hipótese, a equivalência entre o número de funcionários inicialmente contratados e o preço avençado, procedendo-se, por aditamento, aos ajustes necessários, em razão de eventual alteração de endereço da Unidade.

8. FISCALIZAÇÃO / CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

8.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

8.2. Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

8.3. Solicitar à Contratada a substituição de qualquer saneante domissanitário, material ou equipamento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam as necessidades;

8.4. Executar mensalmente a medição dos serviços pela área mensal contratual,  descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.

9. OBRIGAÇÕES DE AMBAS AS PARTES

9.1. As boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, a fim de incorporá-las na rotina dos serviços, se pautam por alguns pressupostos, que deverão ser observados tanto pela Contratada como pela Contratante, a saber:

racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;
treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; e

reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.
9.2.  Sempre que possível, será permitida lavagem com água de reuso ou outras fontes (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros). 

9.3. Para as ocorrências relativas ao descarte de materiais potencialmente poluidores deverão ser elaborados manuais de procedimentos a serem observados tanto pela Contratante como pela Contratada, a exemplo do quanto já dito com relação a pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral.
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